MOÇÃO Nº 123, DE 2011

No dia 10 de outubro, na cidade de Itapeva, realizou-se um encontro promovido pelo Consórcio de Segurança Alimentar e Desenvolvimento Local do Sudoeste Paulista - Consad e por 22 associações ligadas ao Banco da Terra, com a finalidade de se discutir um único tema; a situação angustiante de 460 famílias assentadas em Bancos da Terra na região sudoeste. Pessoas que sofrem as mazelas da insegurança jurídica sendo, por conseguinte, exclusas das políticas públicas voltadas à agricultura familiar.

Nesse encontro, 1200 pessoas clamaram a todas as autoridades presentes uma solução definitiva para o caso. No Estado de São Paulo existem 2136 famílias beneficiárias instaladas em 94 projetos, perfazendo um total de R$ 62.281.280,00 investidos em 14.149 hectares.

Criado pelo governo Fernando Henrique Cardoso em 1998 o Banco da Terra teve suas atividades suspensas no início de 2003, quando Luiz Inácio Lula da Silva tomou posse como presidente da República. 

A partir do ano 2000, segundo depoimento daqueles que adquiriram suas glebas, o programa, por conta das distorções decorrentes da execução dos projetos, passou a apresentar os seguintes problemas:

· Inexistência de mecanismos insuspeitos, de participação e controle social para acompanhamento dos projetos apresentados e deferidos pela Unidade Técnica Estadual;

· Recepção de Associações fomentadas e/ou organizadas por dirigentes políticos locais e regionais com objetivo exclusivo em acessar o programa, sem um rigoroso processo de averiguação da fé pública destas organizações;

· Implantação da Unidade Técnica Estadual no interior sob coordenação de Entidade privada de interesse corporativo;

· Forma e prazos de pagamento incompatíveis com a expectativa de renda a ser gerada; e

· Projetos coletivos com responsabilidades solidárias indissolúveis para pagamento da terra e acesso aos créditos produtivos.

Conseqüência disso, as famílias adquirentes passaram a conviver com dificuldades de toda espécie, tais como:

· Uso do Programa para fins exclusos ao interesse público em benefício de lideranças políticas locais e regionais;

· Desvio de recursos financeiros e finalidades precípuas, restando aos beneficiários, o endividamento sem qualquer perspectiva de produção, renda e equalização do financiamento;

· Inadimplência generalizada e conseqüentes ameaças e execuções financeiras pela Instituição repassadora (Banco do Brasil);

· Abandono de Projetos por mutuários desiludidos e incrédulos de solução;

· Transferência precária de áreas sem qualquer acompanhamento e assistência dos órgãos responsáveis, ignorantes aos fatos.

Apenas a titulo de informação, hoje, na região sudoeste do Estado, existem mais de 500 famílias sofrendo com essa situação. Praticamente abandonadas e jogadas à própria sorte.

Para que essa situação seja resolvida as famílias reivindicam o imediato processo de repactuação dos inadimplentes, suspendendo os processos administrativos da seguinte forma: 

a) Criação de uma Comissão de avaliação e parecer à repactuação, composta pelo MDA, UTE/Crédito Fundiário, Banco do Brasil, CDAF, CONSAD, e Sindicatos locais representativos da agricultura familiar;

b) Individualização das áreas e respectivos financiamentos da terra, com resgate dos valores originais sem cobrança de juros, correção ou custas; assegurando as regalias atuais do Programa de Crédito Fundiário;

c) Individualização e acesso aos créditos produtivos pelo PRONAF “A”, inclusive nas linhas – jovens, mulheres, floresta, etc.;

d) Anistia das dívidas do PRONAF e FEAP onde for o caso;

e) Exclusão dos nomes dos mutuários constantes no Cadastro de Inadimplentes do Governo Federal, que aderirem à repactuação;

f) Regularização das famílias substitutas nos projetos sem ônus adicional pela adesão ao Programa;

g) Assistência e Assessoria Técnica permanentes às famílias nos Projetos em andamento;

h) Implantação de Projetos de recuperação e fomento em parcerias entre os Entes Públicos, sem ônus financeiro às famílias. 

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo apela para a Excelentíssima Senhora Presidente da República, assim como para os Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado e Presidente da Câmara dos Deputados, a fim de que viabilizem o imediato processo de repactuação das dívidas inerentes às famílias inadimplentes, inseridas no Programa Banco da Terra, bem como a suspensão de seus respectivos processos administrativos.  

Sala das Sessões, em 20-10-2011
a) Ulysses Tassinari

